
        As novas Contas Nacionais 
 
 
          A revisão da série histórica do IBGE com as novas Contas Nacionais (CN) desde 
1995 gera como conseqüência uma série de outras mudanças, ao mesmo tempo em que 
obriga a adotar novos pesos para diversas variáveis importantes na elaboração de projeções. 
 
          Esta nota apresenta as principais mudanças ocorridas, expondo as principais 
variações das variáveis macroeconômicas afetadas pela revisão da série. 
 
          A revisão da série 1995/2005 
 
A atualização de uma série de contas nacionais, usualmente chamada de mudança de base 
ou do ano de referência no caso de um sistema que já é de base móvel, é caracterizada por 
atualizações de conceitos, e pela adoção de novas fontes de informações e de referências. 
Pela complexidade dos trabalhos realizados, a série anual parou de ser publicada em 2003, 
pois os esforços foram concentrados no projeto da revisão das contas desde 1995. 
Contornando este vácuo, os dados referentes ao PIB trimestral continuaram a ser 
divulgados em 2004, 2005 e 2006. 
 
As novas contas nacionais têm 2000 como sendo o ano de referência e possuem um maior 
detalhamento de atividades, produtos e setores. Os anos de 1995 até 1999, foram revistos 
através de um processo de retropolação desde o ano 2000, dentro da disponibilidade de 
dados deste intervalo de tempo.  
 
Em termos operacionais, a mudança mais importante é o melhor aproveitamento dos 
levantamentos feitos pelo próprio IBGE e de outras instituições.  Por razões de diferenças 
na classificação de atividades/produtos, não existia uma sinergia entre as pesquisas do 
IBGE, por exemplo. A adoção da classificação CNAE nas contas nacionais a partir de 
agora permite a integração e uniformização das estatísticas.  

 
Neste contexto temos uma mudança do marco estrutural (ou de referência) — que até 
agora eram os censos econômicos e agropecuário de 1985 — com a incorporação das 
pesquisas continuas anuais (indústria, construção, serviços) e não contínuas (POF, Censo 
agropecuário). Vale observar que estas pesquisas eram usadas anteriormente, mas de 
formar marginal (por exemplo, no processo de crítica de dados) e não necessariamente 
como base de dados. O mesmo passa a acontecer com as fontes externas de informação 
(impostos à pessoa jurídica, previdência, etc). 
 
Por exemplo, uma das maiores alterações na estrutura produtiva pelas novas contas 
relaciona-se à perda de participação da construção civil na nova série. Na série antiga, os 
dados de produção (VP) obtidos no censo de 1985 eram extrapolados por índices de volume 
e preços. Ao que tudo indica, o problema estava com os preços, que super-valorizavam a 
real contribuição da construção. Com a realização da Pesquisa Anual da Indústria de 
Construção, a partir de 2000, houve um registro da real dimensão desta atividade, que 



passou a responder por 5% do PIB (e não 9%, com antes) e, especialmente, passou a 
representar  apenas 43% da FBCF (e não 60%, como antes) 
 
A principal conseqüência deste processo é um registro mais acurado da produção e uma 
maior cobertura da economia. Por um lado, podemos citar os casos de produção sub-
declaradas ou fora da cobertura das pesquisas1, que levavam à subestimativa ou 
sobreestimativa da contribuição de um setor à economia.e que, em decorrência dessa 
incorporação de novas informações, altera a estrutura da economia. Por outro lado, a maior 
cobertura do processo produtivo implica em um PIB maior, o que pode ter impacto sobre 
outros agregados macroeconômicos que usam o PIB como balizador. É o caso de base de 
dados que não tiveram nenhuma alteração (por exemplo,. finanças públicas) mas que ao 
serem comparadas com um agregado de maior valor (PIB) podem levar a uma nova visão 
sobre a economia.  

 
Como se nota, percepções e previsões serão alteradas a partir da publicação dessas novas 
Contas Nacionais, e para ajudar o leitor a entender melhor essas possíveis distorções, sete 
tabelas estão anexadas a este texto. As três primeiras mostram a comparação entre as contas 
novas e antigas, desde 1995 a 2005, para os indicadores macroeconômicos, composição do 
PIB e da oferta relativos às contas nacionais ².  
 
A tabela 1 apresenta a evolução de alguns dados, ano a ano, depois de 1995. Mostra-se que 
os números-índice tanto do PIB como da FBKF em 2005, tendo como base 1995=100, não 
são substancialmente diferentes dos da série anterior, embora existam mudanças 
importantes nos últimos anos – que, no entanto, ficaram parcialmente diluídas na trajetória 
de 10 anos. Em particular, a taxa de crescimento média real do triênio 2003 / 05 aumenta de 
2,6% a.a. para 3,2% a.a. 

Tabela 1 
           

Indicadores macroeconômicos - Contas Nacionais 

Crescimento PIB (%) Deflator implícito (%) Índice P IB (1995=100) Crescimento FBKF (%)  Índice FBKF (1995=100)  
Ano 

Antigas Novas Antigas Novas Antigas Novas Antigas N ovas Antigas Novas 
1995 4,2   77,5   100,0   7,3   100,0   
1996 2,7 2,2 17,4 17,0 102,7 102,2 1,2 1,5 101,2 101,5 
1997 3,3 3,4 8,3 7,6 106,1 105,7 9,3 8,7 110,6 110,3 
1998 0,1 0,0 4,9 4,3 106,2 105,7 -0,3 -0,3 110,3 110,0 
1999 0,8 0,3 5,7 8,4 107,0 106,0 -7,2 -8,2 102,3 101,0 
2000 4,4 4,3 8,4 6,2 111,8 110,5 4,5 5,0 106,9 106,0 
2001 1,3 1,3 7,4 9,0 113,2 112,0 1,1 0,4 108,1 106,5 
2002 1,9 2,7 10,2 10,5 115,4 115,0 -4,2 -5,2 103,6 100,9 
2003 0,5 1,1 15,0 13,8 115,9 116,3 -5,1 -4,6 98,3 96,3 
2004 4,9 5,7 8,2 8,1 121,6 122,9 10,9 9,1 109,0 105,0 
2005 2,3 2,9 7,2 7,5 124,4 126,5 1,6 3,6 110,8 108,8 
2006                     

Fonte: IBGE.          

                                                 
1 São instituídos  modos de produção, que   agrupam a produção segundo o grau de cobertura. Por ex., o 
chamado modo de produção 1 considera empresas contidas nas pesquisas do IBGE,  enquanto o  modo de 
produção 2 considera empresas que não estão nas pesquisas do IBGE mas  que sua atividade é captada por 
pesquisas externas como IRPF. No total serão considerados 8 modos de produção.  
 
²  No caso da oferta, a nova série começa no ano 2000. 



 
A tabela 2 apresenta as mudanças em proporção do PIB. Observe-se que para efeitos 
comparativos estamos incluindo o consumo das instituições sem fins lucrativos, que 
passaram a integrar o consumo agregado na nova série, no consumo privado. Dois dados se 
destacam. O primeiro é o aumento da participação de consumo no PIB e o segundo, a 
redução da taxa de investimento em relação à série anteriormente divulgada. Ambos os 
fenômenos estão ligados à mensuração mais acurada das atividades ligadas a serviços na 
nova série. 
 

Tabela 2 

              

Composição PIB - Contas Nacionais (%) 

Consumo privado 
/1 

Consumo 
Governo FBKF Variação 

estoques Exportações Importações (-) 
Ano 

Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas 

PIB 

1995 59,88 62,46 19,60 21,04 20,54 18,32 1,74 -0,30 7,72 7,26 9,49 8,78 100,00 

1996 62,50 64,66 18,49 20,10 19,26 16,87 1,66 0,17 6,99 6,57 8,90 8,37 100,00 

1997 62,67 64,88 18,20 19,90 19,86 17,37 1,64 0,06 7,51 6,82 9,88 9,02 100,00 

1998 61,93 64,33 19,13 20,64 19,69 16,97 1,43 0,06 7,42 6,93 9,60 8,93 100,00 

1999 62,30 64,73 19,08 20,30 18,90 15,66 1,26 0,72 10,28 9,41 11,82 10,82 100,00 

2000 60,90 64,35 19,06 19,17 19,29 16,80 2,26 1,45 10,66 9,98 12,18 11,74 100,00 

2001 60,54 63,47 19,25 19,82 19,47 17,03 1,73 1,00 13,22 12,18 14,22 13,50 100,00 

2002 58,04 61,72 20,13 20,57 18,32 16,39 1,44 -0,19 15,49 14,10 13,41 12,58 100,00 

2003 56,74 61,93 19,90 19,39 17,78 15,28 1,98 0,49 16,38 14,99 12,,77 12,08 100,00 

2004 55,20 59,78 18,81 19,23 19,60 16,10 1,71 1,02 18,02 16,43 13,35 12,55 100,00 

2005 55,50 60,36 19,55 20,05 19,92 16,27 0,65 -0,27 16,77 15,13 12,39 11,54 100,00 

2006                           

Fonte: IBGE.             

 /1 Inclui instituições sem fins lucrativos.          
 
A tabela 3 apresenta a abertura do PIB, porém pelo lado da oferta. Nota-se o aumento da 
participação do peso dos serviços, compensando a redução do peso da indústria e, em 
menor medida, da agropecuária. 

Tabela 3 
Composição da oferta - Contas Nacionais (%) /a 

Agropecuária Indústria Serviços 
Ano 

Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas 
Total 

1995 8,46   34,47   57,07   100,00 
1996 7,90   32,95   59,16   100,00 
1997 7,57   33,50   58,92   100,00 
1998 7,83   32,93   59,24   100,00 
1999 7,88   34,01   58,11   100,00 
2000 7,7 5,6 36,1 27,7 56,2 66,7 100,0 
2001 8,0 6,0 35,9 26,9 56,1 67,1 100,0 
2002 8,2 6,6 36,0 27,1 55,8 66,3 100,0 
2003 9,4 7,4 36,8 27,8 53,8 64,8 100,0 
2004 9,6 6,9 37,2 30,1 53,2 63,0 100,0 
2005 8,0 5,7 37,9 30,3 54,1 64,0 100,0 
2006               

 /a Exclui "dummy" financeira e impostos sobre produtos nas contas antigas. 
Fonte: IBGE.       



 
A tabela 4 está decomposta em duas e mostra, para o último ano para o qual há informações 
desagregadas (2004), onde se deu a mudança de peso dos setores industrial e serviços. 
Como se pode observar, a perda de peso no primeiro caso só não alcançou os serviços 
industriais de utilidade pública, enquanto nos serviços, só as instituições financeiras e a 
administração pública perderam peso. 
 

Tabela 4A 

           

Composição da oferta - Indústria (% PIB) 

           

Ano Extrativa 
mineral  Transformação  Construção  SIUP Indústria 

Total 

2004 - Contas antigas 3,98 22,99 6,96 3,28 37,21 

2004 - Contas novas 1,92 19,22 5,09 3,88 30,11 

Fonte: IBGE.           

 
  Tabela 4B  

  Composição da oferta - Serviços (% PIB) 
Ano 2004 - Contas antigas 2004 - Contas novas 

Comércio 7,46 11,03 
Transporte 2,09 4,7 

Comunicações 2,85 3,85 

Instituições financeiras 6,32 5,82 
Outros serviços 10,05 13,84 

Aluguel 8,97 9,07 

Administração pública 
15,39 14,67 

Serviços 53,13 62,98 
Fonte: IBGE.   
OBS: Nas novas contas, computa-se no item "transporte" a "armazenagem e correio" e nas "comunicações" os "serviços de informação". 

    
 
A tabela 5 mostra como ficam algumas séries macroeconômicas de grande relevância à luz 
dos novos dados. Constata-se:  
 

a) a carga tributária, embora crescente, situou-se até 2004 em um patamar algo inferior 
ao que se supunha na época; 

b) o gasto primário do Governo Central, embora conservando, da mesma forma que a 
carga tributária, sua trajetória crescente, foi em 2005, 2,2% do PIB inferior ao 
número anteriormente divulgado. 

c) analogamente, a despesa com juros, na média dos 11 anos considerado, foi 0,6% do 
PIB inferior à da série original. 

 
 
 



Tabela 5 

             

Indicadores macroeconômicos (% PIB) 

             

Carga tributária Gasto primário 
Governo Central  

Dívida líquida 
Setor público 

Resultado 
primário Juros nominais Despesa INSS 

Ano 

Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas Antigas  Novas 

1995 28,4 n.d. 17,7 16,2 30,8 28,2 0,3 0,2 7,5 6,9 5,0 4,6 

1996 28,6 n.d. 17,3 16,1 33,2 30,6 -0,1 -0,1 5,8 5,3 5,3 4,9 

1997 28,6 n.d. 18,0 16,7 34,3 31,8 -1,0 -0,9 5,1 4,7 5,4 5,0 

1998 29,3 n.d. 19,2 18,0 41,7 38,9 0,0 0,0 7,5 7,0 5,8 5,5 

1999 31,1 n.d. 19,4 17,8 49,4 45,2 3,2 2,9 9,0 8,2 6,0 5,5 

2000 31,6 30,4 19,4 18,2 49,4 46,1 3,5 3,2 7,1 6,6 6,0 5,6 

2001 33,4 31,9 20,8 19,1 52,6 48,4 3,6 3,3 7,2 6,6 6,3 5,8 

2002 34,9 32,3 21,4 19,5 55,5 50,6 3,9 3,5 8,5 7,7 6,5 6,0 

2003 34,0 31,9 20,4 18,7 57,2 52,4 4,3 3,9 9,3 8,5 6,9 6,3 

2004 n.d. 32,8 21,0 19,1 51,7 47,0 4,6 4,2 7,3 6,6 7,1 6,5 

2005 n.d. n.d. 22,5 20,3 51,5 46,5 4,8 4,4 8,1 7,3 7,5 6,8 

n.d.  Não divulgado.            

Fontes: IBGE, STN, Banco Central, Ministério Previdência.        

 
A tabela 6 mostra a mudança nas taxas médias de crescimento dos 10 anos, em função da 
revisão feita pelo IBGE. Constata-se que a taxa de crescimento do PIB sofreu um aumento 
de 0,2 pontos percentuais, resultante basicamente do aumento das taxas de crescimento do 
consumo, em relação às que foram antes divulgadas. 
 

Tabela 6 
      

Taxas reais de crescimento 1995 / 2005 - Médias anu ais (% a.a.) 
      

  Contas antigas  Contas novas  

PIB (preços de mercado) 2,2 2,4 
Consumo privado (inclui ISFLSF) 1,5 2,0 
Consumo Governo 1,5 1,9 
FBKF 1,0 0,9 
Exportações 9,2 8,6 
Importações 2,5 2,3 
Fonte: IBGE.      
 
Finalmente, a tabela 7 apresenta a estatística da contribuição ao crescimento, ano a ano. Os 
fenômenos mais importantes foram, nos últimos anos: 
 

a) o crescimento mais forte do consumo em 2002 (o consumo total tinha ficado 
estagnado na série antiga e cresceu 2,6% na nova) e em 2004 / 2005 (a média anual 
do crescimento do consumo total do biênio tinha sido de 2,9% a.a. na série antiga, 
passando a 4,0% a.a. na nova) ; e 



b) as fortes diferenças na contribuição da variação de estoques ao crescimento: em 
2002, ela foi reduzida em 1,0% do PIB, em 2004 aumentou em 1,0% do PIB e em 
2005 voltou a ser reduzida em 0,5% do PIB. 

 
 

Tabela 7                    

Contribuição ao crescimento, ano a ano - Comparação entre as séries antiga e nova (%)        

                     

Consumo FBKF Variação estoques Demanda externa líqu ida PIB Ano  
Antiga Nova Antiga Nova Antiga Nova Antiga Nova Ant iga Nova 

1996 2,5 1,6 0,3 0,3 0,4 0,8 -0,5 -0,5 2,7 2,2 

1997 2,4 2,2 1,8 1,5 -0,1 0,2 -0,8 -0,5 3,3 3,4 

1998 0,0 0,2 -0,1 -0,1 -0,1 -0,4 0,3 0,3 0,1 0,0 

1999 0,2 0,6 -1,4 -1,4 -0,2 -0,7 2,2 1,8 0,8 0,3 

2000 2,6 2,6 0,9 0,8 1,2 0,9 -0,3 0,0 4,4 4,3 

2001 0,5 1,0 0,2 0,1 -0,5 -0,6 1,1 0,8 1,3 1,3 

2002 0,0 2,2 -0,8 -0,9 -0,1 -1,1 2,8 2,5 1,9 2,7 

2003 -0,6 -0,3 -1,0 -0,8 0,5 0,5 1,6 1,7 0,5 1,1 

2004 2,3 3,2 1,9 1,4 -0,4 0,6 1,1 0,5 4,9 5,7 

2005 2,0 3,2 0,3 0,6 -0,9 -1,4 0,9 0,5 2,3 2,9 

Fonte: Elaboração IPEA.                  

 


